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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO
ESTADO DE SÃO PAULO 
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REQUERIMENTO Nº 09/2018
Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

Considerando que o Inciso III do Artigo 208 da Constituição Federal prevê como dever do Poder Público o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
Considerando que o Inciso III do Artigo 4º da Lei Federal nº 9394/96 impõe a atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino;
Considerando que o Inciso VII, do Artigo 2o da Lei Federal nº 12764/2012, diz que São diretrizes da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (...)o incentivo à formação e à capacitação de profissionais especializados no atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista, bem como a pais e responsáveis;
Considerando que o Artigo 3º da Lei Municipal nº 5054/2015, de 18 de novembro de 2015, atribui: No caso de autistas em condições de frequentar a escola regular, é obrigação da Rede Municipal de Ensino possuir em seus quadros funcionais professores de educação especial, com especialização em atendimento a autistas, em permanente processo de atualização;
Considerando que o professor é peça-chave na promoção da qualidade do ensino, para que esse profissional possa dar conta dos anseios e das expectativas sociais depositados na escolarização, se faz necessário propiciar condições para seu desenvolvimento profissional, relativas, entre outros aspectos, à implementação da carreira docente;
Considerando que os direitos sociais estão dispostos no Título II (Dos Direitos e Garantias Fundamentais) e no Título VIII (Da Ordem social) da Carta Política de 1988, assim sendo, no artigo 6º são estabelecidos os direitos sociais à educação, à saúde, à alimentação, ao trabalho, à moradia, ao lazer, à segurança, à previdência social, à proteção à maternidade, à infância e à assistência aos desamparados;
Considerando que o Inciso XI, do Artigo 29 da Constituição da República/88 impõe que: “organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal”;

Considerando que o Artigo 31 da Constituição Federal/88 exige que: “A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal”;

Considerando que o Parágrafo 2º, do Artigo 21 da Lei Orgânica de Bebedouro, impõe que: “Os vereadores à Câmara Municipal de Bebedouro são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos, na circunscrição do município. (...) No exercício de seu mandato, o vereador terá livre acesso às repartições públicas, às obras públicas, podendo diligenciar pessoalmente junto aos órgãos da administração direta e indireta, solicitar documentos independentemente de outras formalidades, devendo ser atendidos pelos respectivos responsáveis, na forma da lei;

Considerando que o inciso II, do artigo 7º da Lei Federal nº 12.527/2011, de 18 de novembro de 2011, determina que: “O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: (...) - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos”;
Considerando que no cumprimento ativo e efetivo das atribuições de fiscalização de seu cargo, este membro do Legislativo Municipal, constatou que as Escolas Municipais não vem cumprindo a exigências Constitucional e Legal, vez que decorrido todo esse tempo a Rede Municipal continua sem professor especializado aos portadores de deficiência, em virtude do Município não ter submetido os mesmos ao aperfeiçoamento exigido;
Considerando que há concreto prejuízo aos portadores de necessidades especiais, os quais não podem contar com adequada educação, bem como aos demais alunos que tem o ritmo de ensino submetido as condições oferecidas aos professores, sendo que estes tem seu planejamento sobrecarregado;
REQUEREMOS à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que se digne enviar ofício ao PREFEITO MUNICIPAL, DR. FERNANDO GALVÃO MOURA e ao DIRETOR DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, professor RODOLFO AUGUSTO RODRIGUES, para que informe:
1) Se há em seus quadros funcionais orientadores pedagógicos, cuidadores e professores com especialização em atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência? Quantos? Se há permanente processo de atualização dos profissionais?
2) Caso a resposta seja negativa, qual a forma de inclusão com atendimento especializado? 
3) Se os professores da Rede Municipal contam como Auxiliares Docentes? Se positivo, quantos?
4) Se a Rede Municipal conta com tradutor de libras? Se positivo, quantos? 
5) Quantos alunos com deficiência surdo/mudo e com transtorno do espectro autista estão matriculados na Rede Municipal? 
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de março de 2018.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA
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